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Mulheres lotam audiência pública
em defesa do Hospital Sofia Feldman

Adiantamento municipal não resolve déficit
diência pública, sua neta de 2 
meses de idade, Beatriz.
Assédio – No início da audi-
ência, as servidoras Graziel-
le Mendes e Luciana Vieira, 
integrantes da Câmara de 
Recursos Administrativos de 
Pessoal da Assembleia, e a 
servidora Ana Paola Valen-
te, integrante do Coletivo de 
Mulheres da ALMG, anun-
ciaram a regulamentação, 
pelo Parlamento mineiro, dos 
mecanismos de prevenção e 
punição aos assédios moral e 
sexual no Poder Legislativo. 
Elas agradeceram o apoio da 
comissão à demanda.

pal de Promoção e Vigilância 
da Saúde, Fabiano Pimenta, 
afirmou que a Prefeitura de 
Belo Horizonte garante 35% 
dos cerca de R$ 4,6 milhões 
mensais da receita do Sofia 
Feldman. 

A deputada Geiza Tei-
xeira, além de destacar o 
modelo praticado pelo Sofia 
Feldman, defendeu proje-
to de lei de sua autoria que 
tem o objetivo de combater 
a violência obstétrica. O de-
putado federal Adelmo Car-
neiro Leão (PT-MG) também 
declarou seu apoio ao Sofia 
Feldman e trouxe, para a au-

receber remuneração públi-
ca suficiente para custear os 
procedimentos que realiza. 

Para resolver o problema 
de forma definitiva, a pre-
sidente da Comissão Extra-
ordinária das Mulheres, de-
putada Marília Campos (PT), 
defendeu uma reunião entre 
representantes da União, do 
Estado e da Prefeitura.

A coordenadora-geral da 
Saúde das Mulheres do Minis-
tério da Saúde, Maria Esther 
Vilela, disse que o governo 
federal está aberto a discutir 
soluções. 

O subsecretário munici-

A crise financeira do Sofia 
Feldman foi detalhada por 
seu diretor técnico, Ivo Lopes. 
Ele reconheceu o esforço da 
Prefeitura de Belo Horizonte, 
que anunciou, na terça-feira 
(17), um adiantamento de re-
cursos de R$ 1 milhão para o 
hospital, além de um alonga-
mento da dívida deste com o 
município e repasses mensais 
de R$ 60 mil para custear o 
banco de leite da instituição.

Ivo Lopes acrescentou, 
no entanto, que isso não 
resolve o déficit milionário 
mensal do Sofia Feldman, 
que vem padecendo por não 

um acompanhamento prévio 
que inclui até massagem nos 
pés. O nascimento de seu filho 
Teodoro foi natural, sem inter-
venções médicas. “Existe uma 
campanha na rede privada con-
tra o Sofia Feldman”, disse.

mil para acompanhar um par-
to, na rede privada”, afirmou 
Larissa, descrevendo sua ex-
periência como gestante. 

O parto de Larissa, no Sofia 
Feldman, foi realizado gratuita-
mente, por meio do SUS, com 

depoimento à comissão que 
resumiu a luta das mulheres 
que se mobilizaram pela pre-
servação do hospital. “Desco-
bri que o parto humanizado foi 
‘gourmetizado’. Achei quem 
cobrasse de R$ 7 mil a R$ 20 

Um público formado princi-
palmente por mulheres lotou 
as galerias do Plenarinho II, 
após passeata nas ruas de 
Belo Horizonte, para defender 
o modelo de parto humaniza-
do praticado pelo Hospital So-
fia Feldman, que é público e 
não governamental e atende 
exclusivamente pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS). Elas 
participaram de audiência da 
Comissão Extraordinária das 
Mulheres, num momento em 
que a direção do hospital luta 
contra um subfinanciamen-
to de R$ 1,4 milhão todos os 
meses e um déficit mensal su-
perior a R$ 2,2 milhões.

O Sofia Feldman funciona 
no Bairro Tupi, na Capital, por 
meio de uma fundação de as-
sistência integral à saúde, ten-
do se transformado em refe-
rência no atendimento mater-
no-infantil humanizado e de 
qualidade pelo SUS. O hospital 
realiza cerca de 900 partos por 
mês e possui 185 leitos.

Mãe de um garoto de 11 
meses, Larissa Goes deu um 

Daniel Protzner

Parlamentares e representantes do governo destacaram modelo de atendimento humanizado da instituição
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o Plano Estadual do Livro.
A primeira etapa do fó-

rum técnico Semeando Le-
tras foi encerrada no dia 3 
de outubro, data do último 
encontro regional, em Teó-
filo Otoni. Outras seis cida-
des receberam as discussões 
do fórum: Varginha, Juiz de 
Fora, Montes Claros, Gover-
nador Valadares, Belo Hori-
zonte e Uberlândia. Nesses 
encontros, os participantes 
elegeram propostas para fa-
zer parte do documento a ser 
votado na plenária final.

tem quatro expositores: Luís 
Antônio Torelli, presidente 
da Câmara Brasileira do Li-
vro; Rosana de Mont’Alverne, 
presidente da Câmara Minei-
ra do Livro; Raquel Menezes, 
presidente da Liga Brasileira 
de Editoras (Libre); e Rodrigo 
Ricardo, editor do Grupo Edi-
torial Ferro e da Editora Poe-
sias Escolhidas.

O segundo dia de progra-
mação se estrutura em torno 
de grupos de trabalho. O ter-
ceiro e último dia envolve a 
aprovação de propostas para 

do livro”, terá o filósofo José 
Castilho Marques Neto, a escri-
tora e professora do Cefet-MG 
Ana Elisa Ribeiro e Fabíola Fa-
rias, da Gerência de Coorde-
nação de Bibliotecas da Prefei-
tura de Belo Horizonte.

No painel 2, “Livro e leitor 
– mediação de leitura”, o se-
cretário de Estado de Cultura 
do Ceará, Fabiano Piúba, divi-
de a discussão com Bel San-
tos, coordenadora do Polo de 
Leitura LiteraSampa.

O painel 3, “Cadeia pro-
dutiva e criativa do livro”, 

Já estão definidos os exposi-
tores dos painéis do primeiro 
dia da etapa final do fórum 
técnico Semeando Letras: Pla-
no Estadual do Livro, Leitura, 
Literatura e Bibliotecas, rea-
lizado pela ALMG e pelo go-
verno do Estado. Os detalhes 
foram discutidos ontem, na 
quarta reunião preparatória 
do evento. A etapa final será 
entre 22 e 24 de novembro, 
na Assembleia.

O painel 1, cujo tema é 
“Leitura cidadã: democratiza-
ção do acesso e valor simbólico 

Fórum do livro tem programação definida
EDUCAÇÃO

COMISSÕES

enças e a promoção da saúde 
pública. Há uma interligação 
da saúde humana com a ani-
mal”, destacou o parlamentar.

O prefeito de Viçosa 
(Zona da Mata), Ângelo Che-
quer, relatou algumas ações 
do Poder municipal relacio-
nadas aos animais. Um dos 
exemplos é a implantação do 
Centro de Controle de Zoono-
zes no município. 

A protetora de animais 
Eliana Malta defendeu que os 
animais sejam considerados 
nas políticas de saúde.

percorrer as casas, o veteriná-
rio pode orientar a população 
sobre controle, vacinação e 
prevenção de doenças como a 
leishmaniose”, declarou.
Conscientização – O deputa-
do Noraldino Júnior salientou 
que a Comissão Extraordiná-
ria de Proteção dos Animais, 
presidida por ele, tem bus-
cado conscientizar gestores 
públicos municipais da neces-
sidade de implantar políticas 
públicas voltadas aos animais. 
“Esse trabalho é muito impor-
tante para a prevenção de do-

sos nos cuidados com animais. 
“Está aí a leishmaniose. É preo- 
cupante, porque os núme-
ros são crescentes”, alertou, 
exemplificando também com 
os casos de febre amarela.

Ana Liz falou sobre a expe-
riência na cidade em que ela 
atua como diretora de Contro-
le Animal. Ela afirmou que, em 
Itabirito, um veterinário inte-
gra o Núcleo de Apoio à Saúde 
da Família, agindo ao lado 
de outros profissionais que 
trabalham pela qualidade da 
atenção básica de saúde. “Ao 

O poder público deve ampliar o 
investimento na saúde animal, 
a fim de combater as zoonoses, 
doenças transmitidas de ani-
mais para seres humanos. Foi o 
que defendeu, ontem, a douto-
ra em Epidemiologia e Manejo 
Populacional Ético de Cães e 
Gatos e diretora de Controle 
Animal da Prefeitura de Itabiri-
to (Região Central), Ana Liz Fer-
reira Bastos. Ela participou de 
audiência pública da Comissão 
Extraordinária de Proteção dos 
Animais, requerida pelo depu-
tado Noraldino Júnior (PSC).

Ana Liz disse que as zoo-
noses representam 75% das 
doenças infectocontagiosas 
emergentes no mundo. Para 
ela, adotar o conceito de saú-
de única é o caminho para 
lidar com essa realidade. “A 
saúde única nada mais é do 
que a ligação entre homem, 
animal e meio ambiente. Não 
dá para promover a saúde 
humana sem que as outras 
estejam bem”, afirmou.

Segundo a especialista, 
doenças que eram considera-
das superadas estão retornan-
do porque não há uma política 
de prevenção. Ela criticou o 
fato de o Ministério da Saúde 
não aderir ao conceito de saú-
de única e não investir recur-

Especialista defende investimento em
políticas públicas de saúde animal

Luiz Santana

 Audiência da Comissão de Proteção dos Animais tratou da relação entre a saúde animal e a humana
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que podem ser pontuais. 
O assessor de Relações 

Institucionais da Seplag, Car-
los Calazans, informou que 
o governo está disposto a 
atender pelo menos uma das 
emendas propostas pelo Sind- 
-UTE ao PLC 71/17, a que se 
refere à manutenção dos be-
nefícios do Ipsemg.

O deputado Rogério Cor-
reia louvou a iniciativa do sin-
dicato e a combatividade da 
categoria e disse acreditar na 
possibilidade de avanços na 
construção do PLC 71/17.

Médica e Saúde Ocupacio-
nal da Secretaria de Estado 
de Planejamento e Gestão 
(Seplag), Alexia Ferreira, ad-
mitiu que alguns erros po-
dem estar sendo cometidos, 
porque o Estado realiza uma 
média de 285 mil perícias por 
ano. Considerou importante 
que as denúncias venham 
a público, para que possam 
ser apuradas e, se for o caso, 
punidas. Entretanto, ressal-
tou que não gostaria que os 
peritos, de modo geral, fos-
sem culpados por episódios 

servidores dependem de pe-
rícias médicas periódicas. Se-
gundo as denúncias apresen-
tadas na reunião, no vácuo 
que se estabelece entre uma 
perícia e outra, os servidores 
ficam sem receber pagamen-
to e sem direito aos benefí-
cios do Ipsemg. Eles se quei-
xam também do tratamento 
recebido por parte dos pe-
ritos, que estariam atuando 
com desrespeito e descaso.

Em resposta às denún-
cias, a diretora administra-
tiva da Central de Perícia 

Interrupções e atrasos no pa-
gamento de salário, dificulda-
de para marcação de perícias, 
demora para encaminha-
mento de aposentadorias, 
além de situações de descaso 
e humilhações no trato com 
os peritos médicos. Esses fo-
ram alguns dos problemas re-
latados, na audiência pública, 
por trabalhadores da educa-
ção, em tratamento de saúde 
e vinculados ao Estado pela 
Lei Complementar 138.

Para terem suas licenças 
médicas prorrogadas, esses 

Trabalhadores denunciam descaso na perícia

médica permaneçam afastados 
para tratamento de saúde por 
24 meses, ou seja, até dezem-
bro de 2017.

O PLC 71/17, por sua 
vez, propõe prorrogar esse 
prazo até dezembro de 2019, 
ao fim do qual, se o servidor 
não tiver condições para o 
trabalho, a licença será con-
vertida em aposentadoria 
por invalidez. A proposição 
recebeu parecer pela cons-
titucionalidade na Comissão 
de Constituição e Justiça e 
será analisada pela Comissão 
de Administração Pública.

mitidos nos termos do art. 10 
da Lei 10.254, de 1990, que 
perderam a condição de se-
gurados em razão de aposen-
tadoria pelo Regime Geral de 
Previdência Social, bem como 
seus dependentes, possam 
continuar com o direito à assis-
tência mediante opção formal.

Sancionada pelo gover-
no do Estado em 2016, após 
negociação com o Sind-UTE, 
a Lei Complementar 138 tem 
o objetivo de garantir que os 
trabalhadores atingidos pela 
declaração de inconstituciona-
lidade da Lei 100 e sob licença 

manter e atualizar os salários 
dos licenciados, asseguran-
do, retroativamente, reajus-
tes e valores concedidos ao 
restante da categoria.

Outra emenda pede que, 
nas hipóteses em que o be-
neficiário esteja aguardando 
marcação ou realização da pe-
rícia, seja mantida a assistência 
médica, odontológica e hospi-
talar do Ipsemg. Os trabalha-
dores se queixaram de suspen-
são nos salários e benefícios 
entre uma perícia e outra.

Uma terceira emenda rei-
vindica que os servidores ad-

O Sindicato Único dos Traba-
lhadores em Educação de Mi-
nas Gerais (Sind-UTE) propôs 
a inclusão de três emendas ao 
Projeto de Lei Complementar 
(PLC) 71/17, do governador 
Fernando Pimentel, que alte-
ra a Lei Complementar 138, 
de 2016. Essa lei dispõe sobre 
a licença para tratamento de 
saúde dos servidores atingi-
dos pela inconstitucionalidade 
da Lei Complementar 100, de 
2007. As emendas buscam as-
segurar a manutenção e a atua- 
lização dos salários desse seg-
mento de trabalhadores, além 
de garantir a eles os serviços 
do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado (Ipsemg).

As propostas foram apre-
sentadas ontem, em audiência 
da Comissão de Administração 
Pública. A reunião, solicitada 
pelo deputado Rogério Correia 
(PT) a pedido do Sind-UTE, teve 
por objetivo debater a situação 
do setor de Perícia Médica e 
Saúde Ocupacional no Estado.

Segundo a coordenado-
ra geral do Sind-UTE, Beatriz 
Cerqueira, o PLC 71/17 aten-
deu ao pedido de prorroga-
ção do prazo de licença, mas 
deixou de contemplar alguns 
pontos considerados impor-
tantes pela categoria, o que 
levou a entidade a apresentar 
as propostas de alteração.

Uma das emendas busca 

Sind-UTE propõe emendas a projeto que
trata de licença de servidores da Lei 100

Guilherme Bergamini

As sugestões dos trabalhadores foram apresentadas em reunião da Comissão de Administração
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Reivindicações dos agentes foram discutidas em audiência

Guilherme Dardanhan

Comissão teme retrocesso no combate ao trabalho escravo

Guilherme Bergamini

Agentes de saúde da Prefeitura de BH
pedem mudança no regime de trabalho

Portaria federal será tema de audiência
que tais alterações podem difi-
cultar o combate ao trabalho 
escravo no País.

Ainda na avaliação do de-
putado, a portaria pode com-
prometer o Pacto Nacional pela 
Erradicação do Trabalho Escra-
vo, que reúne entidades go-
vernamentais e empresas que 
assumiram o compromisso de 
não negociar com quem explo-
ra o trabalho em tais condições.

Na mesma reunião, foi 
aprovado outro requerimento 
do parlamentar para a realiza-
ção de debate público sobre a 
situação da indústria mineira.

A mudança no conceito de tra-
balho em condições análogas 
à escravidão, proposta na Por-
taria 1.129, de 2017, do Minis-
tério do Trabalho, será tema 
de audiência da Comissão do 
Trabalho, da Previdência e da 
Assistência Social. Requerimen-
to nesse sentido, de autoria do 
deputado Celinho do Sinttrocel 
(PCdoB), que preside a comis-
são, foi aprovado ontem.

As alterações se referem 
aos conceitos de trabalho for-
çado, jornada exaustiva e con-
dições análogas à escravidão. O 
autor do requerimento acredita 

(PEN), que requereu a audiên-
cia, criticou a PBH por utilizar 
artifício, que ele considerou 
ilegal, para chegar ao valor do 
salário mínimo no pagamento 
de agentes de saúde. “Numa 
das tabelas, para o nível 1 de 
agente de saúde, é previsto 
um salário de R$ 853,21, e 
colocam como complemen-
tação do salário mínimo o 
valor que falta para atingir os  
R$ 937,00”, afirmou. 

Fred Costa fez encami-
nhamentos para a questão, 
entre os quais o envio das no-
tas taquigráficas da reunião 
para a PBH, o Ministério Pú-
blico e a Defensoria Pública.

12.994, de 2014, que institui 
o piso nacional e as diretrizes 
para o plano de carreira dos 
agentes de saúde e de comba-
te a endemias. O piso nacional 
previsto seria de R$ 1.600,00, 
conforme Rodrigues.
Avanços – O presidente do Sin-
dicato dos Servidores Públicos 
Municipais de Belo Horizonte 
(Sindibel), Israel Arismar Mou-
ra, discordou quanto à propos-
ta da Prefeitura. Ele acredita 
que existem pequenos avan-
ços. “No caso dos agentes 
de saúde, quando melhora a 
escolaridade, o salário sobe 
de R$ 1.098,00 para mais de  
R$ 1.200,00”, argumentou.

O deputado Fred Costa 

tado pela administração ante-
rior. “Um plano de carreira não 
pode manter sempre o mesmo 
salário, tem que garantir ga-
nhos para a categoria”, opinou.

João Rodrigues, represen-
tante dos agentes de combate a 
endemias, complementou que, 
pela Lei Orgânica do Município, 
o regime de servidores tem que 
ser único. Segundo ele, a Lei 
Federal 11.350 estabelece que 
os agentes de saúde devem se 
submeter à Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), salvo se, 
no município, uma lei local dis-
puser de forma diversa. Como a 
PBH tem a maioria de seus ser-
vidores no regime estatutário, o 
correto, em sua opinião, seria 
colocar os agentes nessa condi-
ção, por meio de lei municipal.

O representante acres-
centou que, embora o prefeito 
Alexandre Kalil tenha afirma-
do, na campanha eleitoral, 
que mudaria o regime e ado-
taria o plano de carreira para 
os agentes, a promessa não foi 
cumprida. Em vez disso, Kalil 
encaminhou à Câmara Munici-
pal um projeto de reajuste sa-
larial para esses funcionários, 
com o piso de R$ 1.098,00.

Na opinião do servidor, 
o prefeito faria melhor se re-
gulamentasse a Lei Federal 

Agentes comunitários de saú-
de e de combate a endemias 
da Prefeitura de Belo Hori-
zonte (PBH) reivindicaram a 
mudança do regime de traba-
lho (de celetista para estatu-
tário) e a adoção de piso sa-
larial e plano de carreira para 
a categoria. Eles participaram 
ontem de audiência públi-
ca da Comissão de Assuntos 
Municipais e Regionalização.

Lucimar Rodrigues Fonse-
ca, representante dos agentes 
de saúde, afirmou que a pauta 
principal da categoria é a mu-
dança de regime. Ela alegou 
que a Lei Federal 11.350, de 
2006, prevê que a contrata-
ção desses profissionais deve 
ser feita por seleção pública e 
lembrou que os cerca de 4 mil 
agentes da Capital participaram 
de concurso nesse formato. 
“Estamos aptos para sermos 
servidores públicos. Se Belo 
Horizonte quer adotar o regime 
único, nós também temos que 
ser estatutários”, reivindicou. 

A representante também 
informou que os agentes ten-
tam negociar um plano de 
carreira com a PBH, a qual já 
encaminhou um esboço da 
proposta. Entretanto, na sua 
avaliação, o documento não 
avança em relação ao apresen-

COMISSÕES
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Projeto sobre segurança das barragens 
de rejeitos recebe novo substitutivo

condições sociais e econômi-
cas das mulheres. 

O presidente da comis-
são, deputado Glycon Franco 
(PV), celebrou que avanços 
significativos já tenham sur-
gido durante o 1º turno de 
tramitação do projeto.

A proposição vai agora à 
Comissão de Desenvolvimen-
to Econômico.

vê, ainda, a elaboração e im-
plantação de Plano de Ação de 
Emergência e impõe ao empre-
endedor a contratação de se-
guro de responsabilidade civil. 

O relator acatou propos-
ta de emenda da deputada 
Marília Campos (PT), de for-
ma a contemplar, no Estudo 
de Impacto Ambiental (EIA), 
os aspectos relacionados às 

deputado Thiago Cota (PMDB), 
avaliou que esse será um novo 
marco regulatório para o setor, 
mais rigoroso, uma vez que a 
legislação atual é insuficiente 
para impedir desastres. 

O relator destacou, na 
proposta, a obrigatoriedade 
de busca de alternativas téc-
nicas às barragens de con-
tenção, a proibição de novas 
barragens com o método 
conhecido por alteamento a 
montante (como o da Barra-
gem de Fundão) e o fim das 
licenças concomitantes para 
as várias fases do licencia-
mento ambiental. São três as 
etapas de liberação: Licença 
Prévia (LP), Licença de Insta-
lação (LI) e Licença de Ope-
ração (LO). Audiência pública 
deverá ser realizada antes da 
análise do pedido de LP.

O projeto também detalha 
o Plano de Segurança da Barra-
gem e exige sua apresentação 
junto com o pedido da LO. Pre-

A Comissão de Meio Ambien-
te e Desenvolvimento Sus-
tentável apresentou, em 1º 
turno, o substitutivo nº 2 ao 
Projeto de Lei (PL) 3.676/16, 
que trata do licenciamento 
ambiental e da fiscalização 
de barragens no Estado. Pa-
recer sobre a matéria apro-
vado ontem incorporou su-
gestões de parlamentares, 
órgãos públicos e movimen-
tos organizados, para tornar 
mais rígido o controle desses 
empreendimentos e evitar 
novos desastres como o da 
Barragem do Fundão, em 
2015, em Mariana (Região 
Central). 

De autoria da Comissão Ex-
traordinária das Barragens, o PL 
3.676/16 já passou pela Comis-
são de Constituição e Justiça, 
na qual recebeu o substitutivo 
nº 1. Ele tramita com outras 
proposições anexadas, entre 
as quais uma de iniciativa po-
pular. Por essa razão, o relator, 

Proposição foi analisada ontem pela Comissão de Meio Ambiente

Clarissa Barçante

Ilicínea cobra mais efetivo policial

Crimes recentes motivaram ida de deputados à cidade do Sul de Minas

Sarah Torres

to. Para o coronel, um grande 
obstáculo na área de seguran-
ça pública é a legislação penal, 
que classificou como branda. 

Os deputados Dilzon Melo 
(PTB), que solicitou a audiên-
cia, João Leite (PSDB) e Sar-
gento Rodrigues (PDT), presi-
dente da comissão, questiona-
ram a veracidade dos números 
apresentados pelo governo do 
Estado na área de segurança 
pública. Segundo eles, as es-
tatísticas são distorcidas pela 
tipificação inadequada de cri-
mes e pelas subnotificações.

Para os parlamentares, 
não é possível a criminalida-
de ter sido reduzida em um 
cenário de corte de receitas e 
de aumento tanto do número 
de prisões quanto do desem-
prego. “As Polícias Militar e 
Civil estão entrando em co-
lapso por causa do déficit de 
efetivo”, ressaltou Sargento 
Rodrigues. 

agência bancária. Parentes de 
ambos estiveram na reunião 
e criticaram o fato de que só 
foram tomadas providências 
pelas autoridades policiais 
após as trágicas ocorrências.

Delegado regional da 
Polícia Civil em Varginha, Ro-
berto Barbosa Júnior afirmou 
já ter comunicado à chefia da 
instituição a carência de po-
liciais em Ilicínea. “O efetivo 
caiu pela metade no Estado 
desde que ingressei na polí-
cia, há 20 anos. Enquanto isso, 
a população e a criminalidade 
aumentaram”, salientou.

Comandante da 6ª Região 
da Polícia Militar, o coronel Gio-
vani Silva ponderou que, ape-
sar da grande repercussão dos 
homicídios em pequenas loca-
lidades, houve uma redução de 
61% no número de crimes vio-
lentos na cidade. Ele também 
destacou que o efetivo da PM, 
de 11 policiais, está comple-

a principal reivindicação apre-
sentada por autoridades e 
líderes comunitários à Comis-
são de Segurança Pública, em 
audiência realizada ontem na 
Câmara Municipal de Ilicínea.

Geovana estava a servi-
ço na mercearia da família, 
quando foi morta num assal-
to. O cabo Vanelli foi alveja-
do à queima-roupa, durante 
tentativa de assalto a uma 

Dois crimes recentes 
acabaram com a tranquilida-
de dos moradores do pacato 
município de Ilicínea, no Sul 
de Minas: o assassinato da 
jovem Geovana Carvalho, em 
novembro de 2016, e do cabo 
Fabrício Vanelli, no último mês 
de setembro. Assustada, a 
população local elegeu como 
prioridade a recomposição do 
efetivo da Polícia Civil. Essa foi 
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• Discussão Participativa do PPAG – Revisão para 2018 (Itaobim)
10h30

• Comissão de Direitos Humanos (Auditório SE) – debater, com a presença 
de convidados, as reivindicações dos servidores das superintendências 
regionais de ensino e do órgão central da Secretaria de Estado de Educa-
ção. Requerimento: deputado Rogério Correia

12 horas
• Zás – Especial Semana do Servidor (Teatro) – Boa noite, Cinderela, mo-

nólogo escrito pelo ator e dramaturgo Carlos Nunes para o ator Amauri 
Reis

14 horas
• Fórum técnico Plano Estadual da Política para a População em Situação 

de Rua (Sala de Reuniões 1 da GPI) – reunião preparatória

	 0h	 Palestra (continuação) – Participação feminina na política, com 
Polianna Pereira dos Santos

	 1h	 Panorama – Saúde bucal 
	 1h30	 Assembleia Notícia 
	 2h	 Comissão de Participação Popular (14/6) – Em debate, o 

Plano de Ação Orçamentária das Escolas Família Agrícola de 
Minas Gerais 

	 6h	 Compactos de Comissões
	 6h30	 Brasil Eleitor
	 7h	 Compactos de Comissões 
	 7h30	 Assembleia Notícia
	 8h	 Mundo Político 
	 8h30	 Panorama – Ódio racial  
	 9h	 Assembleia Notícia (ao vivo)
	 9h15	 Palestra – Suicídio: estigma e prevenção, com Humberto Correa 

da Silva Filho 
	10h15	 Assembleia Notícia (ao vivo) 
	10h30	 Comissão de Direitos Humanos (ao vivo) – Debate sobre as 

reivindicações dos servidores das superintendências regionais 
de ensino e do órgão central da Secretaria de Estado de Educação 

	 12h	 Memória e Poder – Jurista e economista Henrique Hargreaves

	 13h	 Mundo Político 
	13h30	 Compactos de Comissões
	 14h	 Palestra – Política e desenvolvimento institucional do 

Legislativo mineiro: participação, deliberação e representação, 
com Eleonora Schettini e Luiza Mascarello

	15h20	 Comissão de Educação (14/9) – Debate sobre a formulação de 
um plano de valorização do diretor de escola em exercício 

	 18h	 #Confirma
	18h30	 Compactos de Comissões  
	 19h	 Resenha da Semana (inédito)                
	19h30	 Panorama – Ódio racial
	 20h	 Segunda Musical (inédito) – Everton Maia, Ana Thereza e 

Gabriela Vieira
	20h30	 Brasil Eleitor
	 21h	 Assembleia Debate – Reforma política e Eleições 2018
	 22h	 Resenha da Semana  
	22h30	 Mundo Político (inédito) – Retrospectiva da semana
	 23h	 Via Justiça (inédito) – A mulher e a gravidez no cárcere 
	23h30	 Zás – Banda Little Chicken 

• programação sujeita a alterações
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ASSEMBLEIA DEBATE
O Assembleia Debate aborda os principais pontos da reforma política que alteram as eleições a partir 
do ano que vem. Entre as novas medidas estão a criação do fundo público para financiamento de cam-
panhas, a cláusula de barreira ou desempenho e o fim das coligações. Participam do programa o depu-
tado Bonifácio Mourão (PSDB), o cientista político Malco Camargos e a advogada especialista em Direi-
to Eleitoral Edilene Lobo. Além de analisarem as consequências das mudanças, os entrevistados fazem 
projeções de como será a eleição do ano que vem. Sexta e sábado, às 21 horas; domingo, às 13 horas.

GERAÇÃO
Falar de ciência de um jeito que o jovem entenda. O Geração mostra projetos que estimulam estu-
dantes dos ensinos médio e superior do País a investir em pesquisas científicas para resolver pro-
blemas existentes em suas comunidades, seja qual for a complexidade deles. A conversa foi com 
Mariana Oliveira, coordenadora do Clube de Ciência no Brasil, com Bráulio Chaves, coordenador 
do projeto de extensão SoFiA, e com uma galera do curso de Robótica do Centro Federal de Edu-
cação Tecnológica de Minas Gerais (Cefet-MG) em BH. Sábado, às 19 horas; domingo, às 12h30.

PALESTRA TRE
Dentro do projeto 3º Turno – Temas Eleitorais em Foco, do TRE, o advogado Fernando Gaspar 
Neisser, mestre e doutorando pela Faculdade de Direito do Largo São Francisco (USP), fala sobre 
desafios e reflexões que devem guiar os debates em torno do uso de redes sociais em campanhas 
eleitorais. Para debater o assunto, foram convidados a professora Helcimara Telles, da UFMG, e o 
juiz Ricardo Oliveira, da Corte Eleitoral de Minas. O projeto tem como objetivo divulgar pesquisas 
e publicações sobre temas jurídicos relacionados ao processo eleitoral. Sábado, às 22h30.

Confira os destaques do fim de semana

Hoje

TV ASSEMBLEIA


